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1. Legislação 

______________________________________ 

Medidas de proteção asseguradas ao 

entregador que presta serviço por inter-

médio de empresa de aplicativo durante 

a pandemia- COVID-19 

■O Presidente da República editou a Lei 

nº 14.297, de 05 de janeiro de 2022, que 

dispõe sobre medidas de proteção asse-

guradas ao entregador que presta ser-

viço por intermédio de empresa de apli-

cativo de entrega durante a vigência da 

emergência em saúde pública decor-

rente do coronavírus responsável pela 

covid-19. 

Publicada no Diário Oficial da União em 

06.01.2022, a íntegra pode ser acessada aqui 

 

Trabalhista – Apresentação de informa-

ções - Registro de trabalhadores - Re-

colhimento de tributos - eSocial  

■O Ministério do Trabalho e Previdência 

editou a Portaria interministerial 

(MPT/ME) nº 3, de 15 de outubro de 2021, 

que disciplina a forma de apresenta-

ção pelo segurado especial de infor-

mações no Sistema Simplificado de 

Escrituração Digital de Obrigações 

Previdenciárias, Trabalhistas e Fis-

cais - eSocial. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
03.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
Disposições relativas à inspeção do tra-
balho, às políticas públicas e às relações 
de trabalho - Alteração  
 
■O Ministério do Trabalho e Previdência 
(MPT) editou a Portaria nº 2, de 03 de ja-

neiro de 2022, que altera a Porta-
ria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 
2021, que regulamenta disposições 
relativas à legislação trabalhista, à 
inspeção do trabalho, às políticas pú-
blicas e às relações de trabalho. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
04.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:nsaragiotto@tortoromr.com.br
mailto:rmacedo@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.tortoromr.com.br/
https://in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.297-de-5-de-janeiro-de-2022-372163123
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mtp/me-n-3-de-15-de-outubro-de-2021-371624393
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mtp-n-2-de-3-de-janeiro-de-2022-371731993
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Norma Regulamentadora nº 31 - Segu-
rança e saúde no trabalho na agricultura, 
pecuária, silvicultura, exploração flores-
tal e aquicultura – Suspensão da vigên-
cia 
 

■O Ministério do Trabalho e Previdência 
(MPT) editou a Portaria nº 9, de 05 de ja-

neiro de 2022, suspende até 
05.07.2022, a vigência do item 31.7.4 
da Norma Regulamentadora nº 31 - 
Segurança e Saúde no Trabalho na 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, 
Exploração Florestal e Aquicultura, 
aprovada pela Portaria SEPRT nº 
22.677, de 22 de outubro de 2020. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
07.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
Previdenciário - Benefícios - Tabela 
de contribuição - Novos valores 
 
■O Ministério do Trabalho e Previdência 
editou a Portaria interministerial 
(MPT/ME) nº 12, de 17 de janeiro de 2022, 
que dispõe sobre o reajuste dos benefí-
cios pagos pelo Instituto Nacional do Se-
guro Social - INSS e demais valores 
constantes do Regulamento da Previ-
dência Social - RPS e dos valores pre-
vistos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 
11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 
de novembro de 2019, que trata da apli-
cação das alíquotas da contribuição pre-
videnciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.  
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
20.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Medidas de segurança - Ambiente de 
trabalho - COVID-19 
 
■O Ministério do Trabalho e Previdência 
editou a Portaria interministerial 
(MPT/MS) nº 14, de 20 de janeiro de 2022, 
que altera o anexo I da Portaria Con-
junta nº 20, de 18 de junho de 2020, 
que estabelece as medidas para pre-
venção, controle e mitigação dos ris-
cos de transmissão do coronavírus 
(Covid-19) em ambientes de trabalho. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
Ambiente de trabalho - Abate e pro-
cessamento de carnes - Medidas de 
segurança - COVID-19 – Alteração 
 
■O Ministério do Trabalho e Previdência 
editou a Portaria interministerial 
(MPT/MS/MAPA) nº 13, de 20 de janeiro 

de 2022, que altera o anexo I da Por-
taria Conjunta nº 19, de 18 de junho de 
2020, que estabelece as medidas a 
serem observadas visando à preven-
ção, controle e mitigação dos riscos 
de transmissão da COVID-19 nas ati-
vidades desenvolvidas na indústria 
de abate e processamento de carnes 
e derivados destinados ao consumo 
humano e laticínios. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-mtp-n-9-de-5-de-janeiro-de-2022-372475234
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mtp/me-n-12-de-17-de-janeiro-de-2022-375006998
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mtp/ms-n-14-de-20-de-janeiro-de-2022-375794121
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mtp/ms/mapa-n-13-de-20-de-janeiro-de-2022-375787365
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Aprovada nova redação da NR 37 - 
Segurança e saúde em plataformas 
de petróleo 
 
■O Ministério do Trabalho e Previdência 
editou a Portaria (MPT) nº 90, de 18 de ja-

neiro de 2022, que aprova a nova re-
dação da Norma Regulamentadora nº 
37 - Segurança e Saúde em Platafor-
mas de Petróleo. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
26.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
2. Temas em Destaque  

______________________________________ 

Pauta da CDH terá mudanças na lei 

trabalhista 

■A Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa (CDH) re-

toma suas atividades em 2022 com 

doze projetos prontos para entrar na 

pauta de votação.  

Entre os projetos, propostas que al-

teraram pontos da reforma traba-

lhista aprovada em 2017 (Lei 13.467, 

de 2017). 

Legislação trabalhista 

A CDH também deverá analisar uma 

série de projetos que tratam de mu-

danças na legislação trabalhista. Um 

deles é o PLS 271 de 2017, de Paulo 

Paim, que propõe suprimir a possibi-

lidade de extinção do contrato de tra-

balho por meio de acordo entre em-

pregado e empregador. A proposta 

conta com voto favorável do relator, 

senador Telmário Mota (Pros-RR).  

Outra iniciativa de Paim, igualmente 

relatada por Telmário, é o PLS 

268/2017, que limita a duração do 

contrato de trabalho de tempo parcial 

a 25 horas semanais. A intenção do 

autor é derrubar a regra introduzida 

em 2017, que permite carga horária 

semanal de 30 horas nesse tipo de 

contrato. O projeto também veda a 

possibilidade de prestação de jor-

nada extraordinária. 

Já o PLS 266/2017, apresentado pelo 

senador Romário (PL-RJ), cria o re-

gime de teletrabalho especial para o 

empregado com deficiência. O texto 

conta com parecer favorável do rela-

tor, Telmário. 

Caso aprovados, os projetos ainda 

passarão pelas comissões de Assun-

tos Econômicos (CAE); de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania (CCJ) e de 

Assuntos Sociais (CAS). 

Agência Senado em 31.01.2022, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-90-de-18-de-janeiro-de-2022-376072312
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130360
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130354
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130354
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130300
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/01/31/pauta-da-cdh-tera-mudancas-na-lei-trabalhista-e-prioridade-a-mulheres-na-casa-propria
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■Projeto proíbe empresas de alterar 

enquadramento sindical de empre-

gados para vencer licitação 

■O Projeto de Lei nº 3.128 de 2021, 

proíbe empregadores de alterarem o 

enquadramento sindical de empre-

gados com o objetivo reduzir custos 

e vencer licitações para a prestação 

de serviços terceirizados. O texto, 

que altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), tramita na Câmara 

dos Deputados. 

A proposta estabelece ainda que a 

empresa contratante responderá so-

lidariamente com a prestadora de 

serviços pelos prejuízos causados 

aos empregados. 

Autora do projeto, a deputada Erika 

Kokay (PT-DF) informa que, em ja-

neiro de 2021, copeiros, garçons e 

funcionários da portaria da Caixa 

Econômica Federal, em Brasília, an-

tes vinculados ao Sindicato dos Em-

pregados em Empresas de Asseio, 

Conservação, Trabalho Temporário, 

Prestação de Serviços e Serviços 

Terceirizáveis do Distrito Federal 

(Sindeserviços), passaram a estar 

vinculados ao Sindicato da Indústria 

da Construção Civil (Sinduscon-DF). 

"A convenção coletiva do Sinduscon 

possui valores de salários e de bene-

fícios bem mais baixos, represen-

tando perdas significativas aos(às) 

empregados(as). O salário de gar-

çons e trabalhadores da recepção e 

manutenção, por exemplo, caiu de R$ 

1.901,53 para R$ 1.738,00 e o vale-ali-

mentação passou de R$ 35,00 para 

R$ 20,84. Além disso, os trabalhado-

res perderam o direito a plano de sa-

úde e plano odontológico. O mesmo 

aconteceu com outras categorias”, 

disse a autora. 

Agência Câmara de Notícias em 

31.01.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

 

Nova regra para pai usufruir licença-

maternidade 

■A Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) já tem 29 projetos prontos para 
votação, após a retomada dos traba-
lhos, em fevereiro, com o fim do re-
cesso parlamentar. Entre eles, o pro-
jeto de Paulo Paim (PT-RS) que asse-
gura ao companheiro o período re-
manescente da licença-maternidade, 
quando a mãe não puder usufruí-la 
por incapacidade psíquica ou física 
(PLS nº 442 de 2017). O relatório de 
Mara Gabrilli (PSDB-SP) é pela apro-
vação da proposta. 

Pelo texto, nos casos em que houver 
incapacidade psíquica ou física da 
mãe, fica assegurado ao cônjuge (in-
clusive companheira) o gozo por todo 
o período da licença-maternidade, ou 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www.camara.leg.br/deputados/160575
https://www.camara.leg.br/deputados/160575
https://www.camara.leg.br/noticias/846164-projeto-proibe-empresas-de-alterar-enquadramento-sindical-de-empregados-para-vencer-licitacao/
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131646
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pelo tempo restante a que teria di-
reito a mãe. E este período não po-
derá ser inferior a 30 dias. 

Agência Senado em 25.01.2022, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

 

Estabilidade provisória a trabalhador 

afastado por acidente ou doença 

■A Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência apro-
vou a garantia de manutenção do 
emprego após o fim do período de 
benefício por incapacidade temporá-
ria a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social. 

O texto aprovado altera a Lei de Pla-
nos e Benefícios da Previdência So-
cial, que atualmente assegura ape-
nas a quem sofreu acidente de traba-
lho o direito de não ser demitido nos 
12 meses após o fim do auxílio-do-
ença. 

Agência Câmara de Notícias em 

06.01.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ampliação de prazo para empresa 

reocupar cargo de pessoa com defi-

ciência 
 

■A Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência da Câ-
mara dos Deputados aprovou projeto 
de lei que dá prazo de até 40 dias 
para que as empresas contratem um 
novo empregado com deficiência, ou 
beneficiário reabilitado da Previdên-
cia Social, para substituir outro de-
mitido. Foi aprovado, com emenda, o 
Projeto de Lei nº 626 de 2021, do de-
putado Lucas Gonzalez (Novo-MG). 

O texto também concede prazo de até 
90 dias para o preenchimento de 
cargo vago em razão de pedido de 
demissão do empregado com defici-
ência ou reabilitado. 

As medidas são direcionadas às em-
presas obrigadas por lei a cumprir a 
cota de contratação de pessoas com 
deficiência (empregam mais de 100 
funcionários). 

O projeto altera a Lei de Benefícios 
da Previdência Social, que hoje exige 
que empresas contratem um novo 
funcionário imediatamente após a 
dispensa, para manterem o cumpri-
mento da cota.  

Agência Câmara de Notícias em 
07.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/01/25/cas-pode-votar-nova-regra-para-pai-usufruir-licenca-maternidade
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/843507-comissao-aprova-estabilidade-provisoria-a-trabalhador-afastado-por-acidente-ou-doenca/
https://www.camara.leg.br/noticias/760257-projeto-flexibiliza-contratacao-de-novo-empregado-apos-demissao-de-pessoa-com-deficiencia
https://www.camara.leg.br/deputados/204523
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/843533-comissao-aprova-projeto-que-amplia-prazo-para-empresa-reocupar-cargo-de-pessoa-com-deficiencia/
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Comissão aprova projeto que dobra 

prazo mínimo de contrato de trabalho 

de atletas 

■A Comissão do Esporte da Câmara 
dos Deputados aprovou o Projeto de 
Lei nº 405 de 2021, que estende o 
prazo mínimo de duração do contrato 
de trabalho dos atletas profissionais 
dos atuais três meses para seis me-
ses. O prazo máximo permanece em 
cinco anos, como estabelece a Lei 
Pelé, que é modificada pela proposta. 

O projeto é do deputado Carlos Be-
zerra (MDB-MT) e foi relatado pelo 
deputado Felício Laterça (PSL-RJ), 
que deu parecer favorável. 

Agência Câmara de Notícias em 

07.01.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

Projeto desobriga empresas de con-

tratar aprendizes durante pandemia 

ou calamidade 

■O Projeto de Lei nº 2692 de 2021, al-
tera a Consolidação das Leis do Tra-
balho para suspender a obrigatorie-
dade de empresas contratarem 
aprendizes durante a pandemia de 
Covid-19. Segundo o texto, que tra-
mita na Câmara dos Deputados, a 
medida também valerá para emer-
gências de saúde pública e para situ-
ações de calamidade pública. 

Atualmente, segundo a CLT, as em-
presas são obrigadas a empregar e 

matricular em cursos dos serviços 
nacionais de aprendizagem adoles-
centes e jovens em número que re-
presente entre 5% e 15% do total de 
empregados contratados com forma-
ção profissional. Pela lei, o aprendiz 
deve ter entre 14 e 24 anos de idade. 

Agência Câmara de Notícias em 

07.01.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

 
3. Relações Trabalhistas  
______________________________________ 

Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões do Supremo Tribunal 

de Federal (STF) 

■STF reafirma inconstitucionalidade 

da TR para correção monetária de 

débitos trabalhistas 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

confirmou jurisprudência dominante 

no sentido da inconstitucionalidade 

da utilização da Taxa Referencial (TR) 

como índice de atualização dos débi-

tos trabalhistas. O Plenário Virtual 

analisou a matéria sob a sistemática 

da repercussão geral e fixou que, até 

deliberação da questão pelo Poder 

Legislativo, devem ser aplicados o 

Índice Nacional de Preço ao Consu-

midor Amplo Especial (IPCA-E), na 

https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9615-24-marco-1998-351240-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9615-24-marco-1998-351240-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/deputados/141401
https://www.camara.leg.br/deputados/141401
https://www.camara.leg.br/deputados/204477
https://www.camara.leg.br/noticias/844053-comissao-aprova-projeto-que-dobra-prazo-minimo-de-contrato-de-trabalho-de-atletas/
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-norma-pe.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-norma-pe.html
https://www.camara.leg.br/noticias/844723-projeto-desobriga-empresas-de-contratar-aprendizes-durante-pandemia-ou-calamidade/
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fase pré-judicial, e, a partir do ajuiza-

mento da ação, a taxa Selic. Não es-

tão abrangidas as dívidas da Fazenda 

Pública, que têm regramento especí-

fico. 

A matéria foi objeto do Recurso Ex-

traordinário (RE) 1269353, interposto 

pelo Banco Santander contra decisão 

do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) que reconheceu a invalidade da 

TR como índice de atualização e fixou 

o IPCA-E a partir de 26/3/2015. Se-

gundo o banco, esse fator de corre-

ção é diverso do previsto na Lei 

8.177/1991 e elevaria os débitos de 

forma substancial e inconstitucional, 

além de causar grave insegurança 

jurídica. A entidade financeira sus-

tentava que o TST teria desvirtuado a 

decisão do STF nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 

4425, em que declarou a inconstitu-

cionalidade da adoção do índice ofi-

cial da remuneração básica da ca-

derneta de poupança para atualiza-

ção dos precatórios. 

 

 

 

Relevância 

De acordo com o presidente do STF, 

ministro Fux, relator do RE, o tema 

transcende os interesses das partes 

envolvidas na causa, especialmente 

em razão da multiplicidade de recur-

sos extraordinários que tratam da 

mesma controvérsia. Ele destacou 

ainda que a relevância jurídica da 

matéria está evidenciada em razão 

do afastamento de dispositivo de lei 

federal pelo TST, com a adoção de ín-

dice diverso do estabelecido pelo 

STF. 

Segurança jurídica 

Ele explicou que o caso sob exame 

não tem correlação exata com os jul-

gamentos do RE 870947 (Tema 810), 

que tratou do índice da correção mo-

netária dos débitos judiciais da Fa-

zenda Pública, ou das ADI 4357 e ADI 

4425, que questionavam a sistemá-

tica de pagamentos de precatórios 

estabelecida pela Emenda Constitu-

cional 62/2009. Por outro lado, o TST 

divergiu, em parte, do entendimento 

firmado pelo Supremo nas ADIs 5867 

e 6021 e nas ADCs 58 e 59, em que o 

Plenário declarou a inconstituciona-
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lidade da aplicação TR para a corre-

ção monetária de débitos trabalhis-

tas, estabeleceu parâmetros a serem 

observados até que sobrevenha so-

lução legislativa e modulou dos efei-

tos da decisão, com o fim de garantir 

segurança jurídica e isonomia na 

aplicação do novo entendimento. 

Segundo Fux, o STF deve reafirmar o 

entendimento fixado naquelas ações, 

mas, desta vez, com as vantagens 

dos efeitos decorrentes da sistemá-

tica da repercussão geral. 

No caso concreto, com base nas di-

retrizes fixadas pela Corte, o minis-

tro se manifestou pelo provimento 

parcial do recurso do banco para 

afastar a incidência do IPCA-E na 

fase judicial e determinar sua substi-

tuição, a partir do ajuizamento da 

ação, pela taxa Selic, vedada sua cu-

mulação com outros índices de atua-

lização monetária. 

A manifestação do relator acerca do 

reconhecimento da repercussão ge-

ral foi seguida por unanimidade. No 

mérito, quanto à reafirmação da ju-

risprudência, ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Ricardo Le-

wandowski. 

Tese 

Foi fixada a seguinte tese para fins 

repercussão geral: 

I - É inconstitucional a utilização da 

Taxa Referencial (TR) como índice de 

atualização dos débitos trabalhistas, 

devendo ser aplicados, até que so-

brevenha solução legislativa, os 

mesmos índices de correção mone-

tária e de juros vigentes para as con-

denações cíveis em geral, quais se-

jam a incidência do IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir do ajuizamento 

da ação, a incidência da taxa Selic 

(art. 406 do Código Civil), à exceção 

das dívidas da Fazenda Pública, que 

possuem regramento específico. A 

incidência de juros moratórios com 

base na variação da taxa Selic não 

pode ser cumulada com a aplicação 

de outros índices de atualização mo-

netária, cumulação que representa-

ria bis in idem. 

II - A fim de garantir segurança jurí-

dica e isonomia na aplicação desta 

tese, devem ser observados os mar-

cos para modulação dos efeitos da 

decisão fixados no julgamento con-

junto da ADI 5867, ADI 6021, ADC 58 e 

ADC 59, como segue: 
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(i) são reputados válidos e não ense-

jarão qualquer rediscussão, em ação 

em curso ou em nova demanda, in-

cluindo ação rescisória, todos os pa-

gamentos realizados utilizando a TR 

(IPCA-E ou qualquer outro índice), no 

tempo e modo oportunos (de forma 

extrajudicial ou judicial, inclusive de-

pósitos judiciais) e os juros de mora 

de 1% ao mês, assim como devem ser 

mantidas e executadas as sentenças 

transitadas em julgado que expres-

samente adotaram, na sua funda-

mentação ou no dispositivo, a TR (ou 

o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao 

mês; 

(ii) os processos em curso que este-

jam sobrestados na fase de conheci-

mento, independentemente de esta-

rem com ou sem sentença, inclusive 

na fase recursal, devem ter aplica-

ção, de forma retroativa, da taxa Selic 

(juros e correção monetária), sob 

pena de alegação futura de inexigibi-

lidade de título judicial fundado em 

interpretação contrária ao posiciona-

mento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou 

art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC; e 

 

(iii) os parâmetros fixados neste jul-

gamento aplicam-se aos processos, 

ainda que transitados em julgado, em 

que a sentença não tenha consignado 

manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa 

de juros (omissão expressa ou sim-

ples consideração de seguir os crité-

rios legais). 

STF em 10.01.2022. 

 
Destacamos nesta edição as princi-
pais decisões do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) 
 
■Assessor de imprensa não obtém 
enquadramento como jornalista 
 
A Oitava Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho afastou o enquadra-
mento como jornalista de um profis-
sional que, por meio da FSB Comuni-
cações e Planejamento Estratégico 
Ltda., prestava serviços na Comuni-
cação Social da Polícia Militar do Es-
tado do Rio de Janeiro (PM-RJ). Para 
o colegiado, a atividade de repasse de 
informações da corporação aos veí-
culos de comunicação seria de as-
sessor de imprensa, e não de jorna-
lista, cuja jornada é de cinco horas. 

A decisão foi unânime. 

Processos:  RRAg-10845-97.2015.5.01.0039.  

e  RR-1547-22.2015.5.10.0010. 

TST em 03.01.2022. 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=10845&digitoTst=97&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=01&varaTst=0039&consulta=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1547&digitoTst=22&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=10&varaTst=0010&submit=Consultar
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Servidor público não reverte penhora 
de salário para pagamento de dívida 
de bar do qual era sócio 
 
A Subseção II Especializada em Dis-
sídios Individuais (SDI-2) do Tribunal 
Superior do Trabalho rejeitou o re-
curso de um servidor público federal 
contra a penhora de 20% de seus 
vencimentos para o pagamento de 
dívidas trabalhistas de um bar do 
qual era sócio. Segundo o colegiado, 
a penhora preencheu todos os requi-
sitos legais de validade e se destinou 
ao pagamento de prestação alimentí-
cia. 
 
Processo: ROT-100876-81.2018.5.01.0000. 
 
TST em 05.01.2022. 

 

■Afastada indenização a comissária 

de bordo com quadro depressivo 

 

A Primeira Turma do Tribunal Supe-

rior do Trabalho afastou a responsa-

bilidade da Tam Linhas Aéreas S.A. 

(Latam) e julgou improcedente o pe-

dido de indenização de uma comissá-

ria de bordo em razão de quadro de-

pressivo. A decisão levou em conta 

que a depressão teve como principal 

fator desencadeante o afastamento 

dos filhos, e não o trabalho desenvol-

vido. 

 

 

Doença ocupacional 

Na reclamação trabalhista, a comis-

sária sustentou que havia desenvol-

vido o transtorno depressivo em ra-

zão das condições de trabalho, como 

cobranças, excesso de jornada e am-

biente de trabalho artificial. Ela pre-

tendia o reconhecimento da patologia 

como doença ocupacional e a conse-

quente indenização. 

Na contestação, a empresa defendeu 

que a doença não tinha relação com 

o exercício das funções de comissá-

ria de bordo e que as alegações da 

empregada não condiziam com a re-

alidade. 

Conflito 

O juízo da 3ª Vara do Trabalho de 

Novo Hamburgo (RS), ao julgar im-

procedente o pedido de indenização, 

destacou que, conforme a perícia, o 

quadro clínico da comissária não de-

correra de acidente do trabalho ou de 

doença a ele equiparada. De acordo 

com a sentença, ficou clara a ocor-

rência de um conflito originado pela 

sensação de incompatibilidade entre 

o trabalho e o cuidado mais intensivo 

dos seus filhos.  

 

 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=108794&anoInt=2020
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O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região (RS), contudo, deferiu a indeniza-

ção, por entender que o “alto risco emo-

cional” da atividade, com longos perío-

dos de ausência do ambiente familiar e 

dos efeitos negativos decorrentes, per-

mite o reconhecimento do nexo causal e 

da responsabilidade da empresa. 

Nexo causal 

O relator do recurso de revista da Tam, 

ministro Amaury Rodrigues Pinto Júnior, 

explicou que o nexo de causalidade que 

autoriza o reconhecimento da natureza 

ocupacional da doença diz respeito às 

condições especiais em que o trabalho é 

realizado. “No caso da depressão, seria 

o meio ambiente deletério, opressivo ou 

estressante, o que não se verificou no 

caso em análise”, afirmou.  

Ele ressaltou que o laudo médico pericial 

transcrito na decisão do TRT foi contun-

dente ao concluir que, apesar de a co-

missária atribuir ao trabalho o seu qua-

dro depressivo, não houvera, em seu re-

lato, nenhuma situação que pudesse ser 

considerada como fator desencadeante 

laboral para a depressão. O perito relata, 

ainda, história psiquiátrica familiar posi-

tiva para depressão. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-20428-38.2017.5.04.0303. 

TST em 14.01.2022. 

■Tempo de espera para limpeza de 
aeronave não conta como intervalo 
intrajornada 
 

A TAM Linhas Aéreas S.A. (Latam) terá 

de pagar o intervalo intrajornada a 

uma auxiliar de limpeza de Recife (PE) 

que não podia se ausentar do local de 

serviço para descansar ou se alimen-

tar, pois ficava à espera da chegada 

dos voos para fazer a higienização dos 

aviões. Para a Segunda Turma do Tri-

bunal Superior do Trabalho, esse perí-

odo em stand-by deve ser considerado 

como tempo à disposição do emprega-

dor. 

Ausência de intervalo 

Na Justiça do Trabalho, a empregada 

contou que fora contratada em regime 

de escalas, com jornada de seis horas, 

uma folga semanal e sem direito ao in-

tervalo intrajornada de 15 minutos, 

previsto no artigo 71 da CLT. Ela argu-

mentou que, diante da possibilidade de 

retorno imediato às atividades, o 

tempo em que aguardava a chegada 

dos voos no pátio do aeroporto de Re-

cife não poderia ser considerado como 

de descanso.  

 

 

 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=20428&digitoTst=38&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0303&consulta=Consultar
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Stand-by 

O juízo de primeiro grau julgou impro-

cedente o pedido, e a sentença foi 

mantida pelo Tribunal Regional do Tra-

balho da 6ª Região (PE), que entendeu 

que a empregada usufruíra os 15 minu-

tos de intervalo a que tinha direito, ou 

até mais, em alguns dias. O TRT se am-

parou no depoimento de uma testemu-

nha trazida pela própria auxiliar que 

afirmou que os empregados ficavam 

por uma hora ou mais em stand-by, 

aguardando a chegada dos aviões para 

a realização do serviço de limpeza.   

Tempo à disposição 

Para o relator do recurso de revista da 

empregada, ministro José Roberto Pi-

menta, o tempo de espera da chegada 

de algum voo para fazer a limpeza da 

aeronave não pode ser considerado in-

tervalo intrajornada, pois ela não tinha 

liberdade para descansar ou se ali-

mentar nem podia se afastar do local 

de serviço. Ele observou que, em de-

terminadas ocasiões, a auxiliar teve de 

interromper as refeições para limpar 

um avião que acabara de pousar.  

O ministro assinalou, ainda, que o 

tempo em stand-by, pela própria defi-

nição em português, quer dizer 

“tempo à disposição”,“tempo de sobre-

aviso”ou “tempo 

em  que  se  fica  à  espera  de  um 

acontecimento para agir”. Embora pu-

desse durar mais do que os 15 minutos 

previstos na lei, considerar esse perí-

odo como intervalo intrajornada, a seu 

ver, não se mostra razoável. 

A decisão foi unânime.  

Processo: RR-368-46.2015.5.06.0016. 

TST em 19.01.2022. 
 

■Mantida justa causa de motorista de 
ambulância que era membro da Cipa 
 

A Terceira Turma do Tribunal Supe-

rior do Trabalho rejeitou o exame do 

recurso de um motorista de ambu-

lância da Minas Gerais Administra-

dora e Serviços S.A (MGS) em Ubá 

(MG) dispensado por justa causa. Ele 

alegava ter direito à estabilidade pro-

visória na condição de membro da 

Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (Cipa), mas ficou consta-

tado que a dispensa se dera por mau 

procedimento e desídia. 

Razões políticas 

Na reclamação trabalhista, o moto-

rista sustentou que fora demitido por 

razões políticas. Segundo ele, o ver-

dadeiro motivo seria a insatisfação 

da MGS com sua atuação como ci-

peiro, em que questionava a não con-

cessão de intervalos intrajornada e 

as exigências de que os motoristas 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=267923&anoInt=2019
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transportassem mercadorias nas 

ambulâncias. 

Faltas graves 

A empresa, em sua defesa, argumen-

tou que o empregado tinha um pés-

simo histórico funcional e havia co-

metido várias faltas graves, como 

agir com falta de respeito com a co-

ordenadora, desrespeitar o encarre-

gado, desacatar funcionários, discutir 

escalas de serviço e utilizar o carro 

oficial para fins particulares, além de 

se recusar a fazer viagens quando 

não era de seu interesse.   

Confusões 

O juízo da Vara do Trabalho de Ubá 

julgou improcedente os pedidos do 

empregado, e a sentença foi mantida 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 

3ª Região (MG), que concluiu que a 

empresa conseguira comprovar, de 

forma satisfatória, as razões que le-

varam à dispensa. A documentação 

juntada aos autos demonstrara que o 

empregado estava endividado, ficava 

“arrumando confusões” nas escalas 

das viagens, abandonava plantões de 

fins de semana e desacatava e ame-

açava funcionários. Também foi re-

gistrado que pacientes da Casa de 

Saúde Padre Damião, onde estava lo-

tado, se recusavam a viajar com ele, 

em razão da sua postura.  

Provas 

O relator do recurso de revista do 

motorista, ministro Maurício Godinho 

Delgado, explicou que a Constituição 

da República e a CLT garantem esta-

bilidade provisória aos empregados 

eleitos pelas CIPAs, como forma de 

proteção contra dispensas arbitrá-

rias ou sem justa causa. A dispensa, 

no entanto, é admitida quando se ba-

sear em motivo relevante, que pode 

ser de ordem disciplinar, como no 

caso analisado.  

Para o relator, uma vez verificada a 

prática de infração trabalhista pelo 

empregado, torna-se válida a resci-

são contratual. Segundo a sentença e 

a decisão do TRT, ficou constatada a 

reiteração do comportamento negli-

gente do empregado e a gravidade de 

sua conduta, o que tornou inviável a 

continuação de seu vínculo de em-

prego. Para se chegar a conclusão 

diversa, seria necessário o reexame 

de fatos e provas, procedimento ve-

dado pela Súmula 126 do TST. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-1717-76.2015.5.03.0078. 

TST em 31.01.2022. 
 

 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1717&digitoTst=76&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0078&submit=Consultar
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Destacamos nesta edição as principais 
decisões dos Tribunais Regionais do Tra-
balho (TRTs) 

 

■Fornecimento de Lanches como re-
feição não justifica rescisão indireta 

A 18ª Turma do TRT da 2ª Região ne-
gou pedido de reconhecimento de 
rescisão indireta de trabalhador do 
Burger King, mas manteve decisão 
do juízo de primeiro grau que rever-
teu a aplicação de dispensa por justa 
causa. A rescisão indireta ocorre 
quando o empregador pratica falta 
grave ou irregularidades contra o 
trabalhador, agindo de modo a tornar 
impossível ou intolerável a continua-
ção da prestação de serviços. 

O empregado, que atuava como coor-
denador de turno, alegou que não re-
cebia vale-refeição e que tinha que 
se alimentar exclusivamente de lan-
ches e saladas. O colegiado enten-
deu, no entanto, que a convenção co-
letiva da categoria não obriga o for-
necimento de refeição, tampouco 
veda o tipo de alimento que o profis-
sional recebe. 

Embora não tenha reconhecido a 
rescisão indireta do profissional, o 
Tribunal manteve a reversão da dis-
pensa por justa causa por abandono 
de emprego aplicada ao obreiro. Na 
visão do colegiado, a punição não 
pode ser aplicada, devido à intenção 
do trabalhador de buscar na justiça a 
rescisão contratual e ao momento 

em que a reclamação trabalhista foi 
ajuizada. 

Segundo a juíza-relatora Renata de 
Paula Eduardo Beneti é “certo que o 
reclamante não retornou ao trabalho 
em razão de pretender a rescisão in-
direta do contrato, o que encontra 
amparo no artigo 483, parágrafo 3º, 
da CLT. Tampouco, o elemento obje-
tivo restou caracterizado, eis que, 
antes de 30 dias consecutivos de sua 
falta, já havia ajuizado a ação”. 

O trabalhador pleiteava, ainda, rece-
ber indenização por danos morais, 
argumentando ter sofrido ameaças 
de clientes durante a jornada de tra-
balho. Não conseguiu, no entanto, 
comprovar essas alegações. 

Processo nº 1001198-39.2020.5.02.0401. 

TRT 2ª Região em 10.01.2022. 

 

■Bônus de contratação de gerente 
bancária não repercute sobre resci-
são, julga 3ª Câmara 

A 3ª Câmara do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região (TRT-SC) en-
tendeu que o pagamento prévio de R$ 
100 mil feito por um banco a uma ge-
rente, antes de sua contratação, não 
tem repercussão sobre outras par-
celas salariais (como 13o salário e 
férias) no momento da rescisão do 
contrato. Na interpretação do colegi-
ado, o bônus deve ser considerado 
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como de natureza indenizatória, e 
não salarial.  

As “luvas” ou “bônus de contratação” 
são incentivos oferecidos pelas em-
presas para que trabalhadores acei-
tem uma proposta de emprego. Em 
alguns casos, o pagamento também 
exige que o trabalhador permaneça 
na futura empresa ou não rescinda o 
contrato de forma unilateral por um 
período.  

A ação que deu origem ao recurso foi 
protocolada por uma gerente que 
atuou por cinco anos numa agência 
em Florianópolis (SC), sendo dispen-
sada sem justa causa. Além de co-
brar uma série de verbas rescisórias, 
a empregada alegou que o bônus se-
ria uma forma disfarçada de salário e 
pediu que a Justiça do Trabalho de-
clarasse a natureza salarial da par-
cela. 

Controvérsia 

Nos últimos anos, o debate a respeito 
da natureza do bônus dividiu a dou-
trina e a jurisprudência. Para uma 
corrente, o fato de a parcela ser paga 
sem habitualidade e antes mesmo da 
prestação do serviço impediria seu 
reconhecimento como contrapresta-
ção salarial.  

Em 2018, o Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) chegou a reconhecer o 
caráter salarial da verba, mas limitou 
sua repercussão ao depósito do FGTS 

do mês do pagamento. Como a Re-
forma Trabalhista retirou a natureza 
salarial de diversos pagamentos e 
frisou que apenas gratificações insti-
tuídas por lei poderiam ter reflexos 
trabalhistas (art. 457 da CLT), parte 
da doutrina acredita que a jurispru-
dência tende a ser revertida.  

Foi o que aconteceu no julgamento da 
ação da gerente de Santa Catarina. O 
caso foi julgado em primeira instân-
cia na 7ª Vara do Trabalho de Floria-
nópolis que, baseada nos preceden-
tes do TST, reconheceu a natureza 
salarial da verba. 

“Os pagamentos oferecidos pelas 
empresas como estratégia ou atra-
tivo para o recrutamento  de  no-
vos  colaboradores têm  natu-
reza  salarial, conforme reconhe-
cido  recentemente pelo TST”, apon-
tou o juízo, destacando, porém, que 
como o bônus já havia sido concedido 
há mais de cinco anos, a prescrição 
impediria qualquer repercussão so-
bre outras parcelas. 

Recurso 

Condenada a pagar outras verbas 
rescisórias, o banco recorreu ao 
TRT-SC a respeito do bônus para que 
fosse absolvido de pagar os honorá-
rios de sucumbência, valor que a 
parte vencida deve ressarcir à outra 
por despesas com advogados. 

https://www.tst.jus.br/-/tst-define-natureza-salarial-e-limites-do-bonus-de-contratacao
https://www.tst.jus.br/-/tst-define-natureza-salarial-e-limites-do-bonus-de-contratacao
https://www.tst.jus.br/-/tst-define-natureza-salarial-e-limites-do-bonus-de-contratacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art457
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Ao examinar o recurso, os desem-
bargadores da 3ª Câmara decidiram, 
por maioria de votos, adotar a juris-
prudência mais recente do próprio 
TRT-SC, que considera o bônus como 
parcela indenizatória.  

“Trata-se de modalidade de indeniza-
ção paga com o intuito de resguardar 
o trabalhador em relação aos riscos 
assumidos pela ruptura do emprego 
anterior”, afirmou o desembargador-
relator, Nivaldo Stankiewicz. “Paga 
antes da contratação e em uma única 
oportunidade, constitui verba que não 
se reveste da habitualidade exigida 
para lhe ser conferido título salarial.” 

Com a decisão, o pleito foi conside-
rado integralmente rejeitado, e a ge-
rente terá de pagar os honorários de 
sucumbência relativos ao pedido. A 
decisão está em prazo de recurso. 

TRT 12ª Região em 10.01.2022. 
 

■Sindicato não consegue que taxa 
cobrada de hóspedes seja distribu-
ída como gorjeta 

A 2ª Vara do Trabalho de Natal (RN) 
não julgou de forma favorável uma 
ação coletiva do Sindicato dos  Em-
pregados  no  Comércio  Hoteleiro  e 
Similares do RN. Na ação, o Praia Ho-
tel Ltda. era acusado de não fazer o 
pagamento correto da taxa “room tax 
facultativo/contribuição”. 

Para o Sindicato, essa taxa, cobrada 
de forma facultativa aos hóspedes, 
seria um tipo de gorjeta e teria que 
ser distribuída aos empregados de 
acordo com os termos na Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT). Pela CCT, 
o valor arrecadado com a gorjeta de 
10% (ou mais) é distribuído da se-
guinte forma: 65% se destinam aos 
empregados e 35% ficam com a em-
presa para pagamento de encargos 
originários da inclusão da taxa no 
contracheque. No entanto, a juíza 
Anne de Carvalho Cavalcanti acolheu 
a tese da empresa de que a “room tax 
facultativo/contribuição” não se con-
funde com a gorjeta. “A ‘room tax fa-
cultativo/contribuição’ é uma taxa de 
turismo cobrada, de forma faculta-
tiva, por cada diária contratada, no 
valor unitário de R$4,00, como con-
tribuição ao Natal Convention Bu-
reau, para fortalecimento das entida-
des e do setor turístico”, explicou ela 
em sua decisão. 

A juíza destacou, ainda, que a Natal 
Convention Bureau é uma funda-
ção  de direito  privado, voltada à 
captação de eventos, não tendo “cor-
relação com a taxa de serviços-gor-
jeta para fins de rateio previsto na 
CCT”. “Não há previsão de inclusão de 
outras taxas (na CCT), muito menos 
aquelas destinadas a terceiros, no cál-
culo do rateio”, concluiu a magistrada. 

Processo nº 0000344-33.2021.5.21.0002. 

TRT 12ª Região em 10.01.2022. 

http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:12571793
http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:12571793
http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:12571793
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■Erros na condução do processo tra-
balhista não caracterizam litigância 
de má-fé 

Litigância de má-fé não se confunde 
com erro humano durante a condu-
ção do processo. Com esse entendi-
mento, a 13ª Turma do TRT-2 deu ra-
zão ao  Sindicato Hoteleiro de São 
Paulo (Sinthoresp) e excluiu o paga-
mento de multa de 10% sobre o valor 
da causa imposta pelo juízo de 1º 
grau. Para o colegiado, os equívocos 
cometidos na adoção de medidas 
processuais não foram praticados de 
forma desleal, nem para prejudicar 
as partes. 

No processo, o sindicato cobrava o 
repasse de contribuições previstas 
em instrumentos normativos, mas 
juntou aos autos ficha de empresa 
que não era a executada, o que cau-
sou bloqueio indevido de imóvel de 
terceiro. Além disso, houve silêncio 
do autor quando deveria se manifes-
tar no curso da ação. Para o juízo de 
origem, o sindicato atuou com má-fé, 
descaso e intenção de atrasar o pro-
cesso, entendimento não comparti-
lhado pelos desembargadores do 
TRT-2. 

Em seu voto, o desembargador-rela-
tor Rafael E. Pugliese Ribeiro destaca 
que a apresentação de argumentos 
equivocados pela parte não é sufici-
ente para caracterizar a má-fé, e que 
os erros podem ser cometidos por 

qualquer pessoa, inclusive os agen-
tes públicos. Informa que o sindicato 
não recorreu quando o juiz cancelou 
a indisponibilidade do imóvel (o que 
indica não haver intuito protelatório), 
e ressalta que o próprio magistrado 
de 1º grau não se atentou que havia 
determinado o cancelamento da in-
disponibilidade do bem em outros 
autos (embargos de terceiro) quando 
repetiu a mesma ordem na sentença 
(processo principal).  

"As pessoas cometem erros, inclu-
sive as autoridades constituídas, e 
muito melhor convém à grandeza da 
instituição a sua serenidade em com-
preender os erros de consequências 
inexpressivas, do que se agigantar na 
desproporção de críticas. A nobreza 
da instituição não se conquista pela 
construção do medo ou por rigor ex-
cessivo e desproporcional nos even-
tos do processo. Mais calham à ima-
gem da instituição a compreensão, a 
tolerância e o respeito", ressaltou o 
relator. 

Dessa forma, decisão unânime da 13ª 
Turma excluiu a hipótese de má-fé e, 
consequentemente, a multa aplicada 
pelo juízo de 1º grau. 

Processo nº 1000111-88.2021.5.02.0053. 

TRT 2ª Região em 13.01.2022. 
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■Decisão mantém justa causa de 
empregado que enviou de propósito 
medicamentos vencidos para hemo-
diálise 

Litigância de má-fé não se confunde 
com erro humano durante a condu-
ção do processo. Com esse entendi-
mento, a 13ª Turma do TRT-2 deu ra-
zão ao  Sindicato Hoteleiro de São 
Paulo (Sinthoresp) e excluiu o paga-
mento de multa de 10% sobre o valor 
da causa imposta pelo juízo de 1º 
grau. Para o colegiado, os equívocos 
cometidos na adoção de medidas 
processuais não foram praticados de 
forma desleal, nem para prejudicar 
as partes. 

No processo, o sindicato cobrava o 
repasse de contribuições previstas 
em instrumentos normativos, mas 
juntou aos autos ficha de empresa 
que não era a executada, o que cau-
sou bloqueio indevido de imóvel de 
terceiro. Além disso, houve silêncio 
do autor quando deveria se manifes-
tar no curso da ação. Para o juízo de 
origem, o sindicato atuou com má-fé, 
descaso e intenção de atrasar o pro-
cesso, entendimento não comparti-
lhado pelos desembargadores do 
TRT-2. 

Em seu voto, o desembargador-rela-
tor Rafael E. Pugliese Ribeiro destaca 
que a apresentação de argumentos 
equivocados pela parte não é sufici-
ente para caracterizar a má-fé, e que 
os erros podem ser cometidos por 

qualquer pessoa, inclusive os agen-
tes públicos. Informa que o sindicato 
não recorreu quando o juiz cancelou 
a indisponibilidade do imóvel (o que 
indica não haver intuito protelatório), 
e ressalta que o próprio magistrado 
de 1º grau não se atentou que havia 
determinado o cancelamento da in-
disponibilidade do bem em outros 
autos (embargos de terceiro) quando 
repetiu a mesma ordem na sentença 
(processo principal).  

"As pessoas cometem erros, inclu-
sive as autoridades constituídas, e 
muito melhor convém à grandeza da 
instituição a sua serenidade em com-
preender os erros de consequências 
inexpressivas, do que se agigantar na 
desproporção de críticas. A nobreza 
da instituição não se conquista pela 
construção do medo ou por rigor ex-
cessivo e desproporcional nos even-
tos do processo. Mais calham à ima-
gem da instituição a compreensão, a 
tolerância e o respeito", ressaltou o 
relator. 

Dessa forma, decisão unânime da 13ª 
Turma excluiu a hipótese de má-fé e, 
consequentemente, a multa aplicada 
pelo juízo de 1º grau. 

Processo nº 1000111-88.2021.5.02.0053. 

TRT 2ª Região em 18.01.2022. 
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■Segunda Turma valida dispensa por 

justa causa de caminhoneiro que ex-

cedeu velocidade no trânsito 

 

Excesso de velocidade é ato faltoso 
grave e configura descumprimento 
dos deveres e obrigações contratu-
ais, podendo ser motivo para demis-
são por justa causa. Com esse enten-
dimento, a Segunda Turma do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 18ª Re-
gião (TRT-GO) reformou sentença da 
1ª Vara do Trabalho de Aparecida de 
Goiânia para manter a modalidade de 
demissão de um motorista de cami-
nhão que se envolveu em acidente de 
trânsito na rodovia entre os municí-
pios goianos de Quirinópolis e Santa 
Helena de Goiás.  

O trabalhador entrou com uma ação 
na Justiça do Trabalho de Aparecida 
de Goiânia para obter a reversão da 
modalidade de encerramento do con-
trato de trabalho mantido com uma 
empresa de logística. Ele assumiu o 
envolvimento em um acidente de 
trânsito, todavia afirmou que estava 
dentro da velocidade permitida e a 
colisão teria ocorrido pela freada 
brusca do veículo que transitava na 
sua frente. 

A empresa contestou os argumentos 
do motorista, informando ao Juízo 
que ele transitava em velocidade 
acima da permitida na rodovia e não 
guardava a distância mínima do ca-
minhão da frente. Refutou, ainda, a 

afirmação de que a batida teria ocor-
rido porque o caminhão da frente 
freou bruscamente, uma vez que não 
seria viável um rodotrem frear de re-
pente. 

O Juízo da 1ª Vara do Trabalho de 
Aparecida de Goiânia considerou que 
a demissão por justa causa não ob-
servou requisitos como gradação de 
penas e proporcionalidade entre falta 
e sanção, uma vez que o trabalhador 
teria um bom histórico profissional. 
Por isso, deferiu o pedido do moto-
rista e reverteu a modalidade de de-
missão “com justa causa” para “sem 
justa causa”. 

A empresa, então, recorreu ao Tribu-
nal. Alegou que o trabalhador não te-
ria cometido somente as infrações 
disciplinares que causaram o aci-
dente, conforme relatório de teleme-
tria anexado no processo. Afirmou, 
ainda, que o excesso de velocidade 
por si só já é motivo de ruptura do 
pacto laboral por justa causa, pois 
preza pela segurança de seus traba-
lhadores e também de terceiros. 

Para o relator, desembargador Mário 
Bottazzo, o ato faltoso grave é aquele 
que configura o descumprimento dos 
deveres e obrigações contratuais, 
acarretando a quebra da indispensá-
vel confiança que deve haver entre as 
partes, ou torne, de outra forma, in-
sustentável a manutenção do vínculo 
contratual. O magistrado pontuou 
que a CLT não elenca penalidades, 
nem estabelece gradação, ˜apenas 



 

21 

exige a proporcionalidade entre falta 
do empregado e resposta patronal, 
que é aferida tendo-se em mira a fi-
nalidade do poder gerencial˜. 

Bottazzo levou em consideração a 
argumentação da empresa de atri-
buir ao motorista a culpa pelo aci-
dente pela condução do veículo 
acima do limite de velocidade – 
83km/h, quando a velocidade pre-
vista para rodovia era de 80km/h -, e 
sem observar a distância mínima do 
veículo à sua frente. O relator desta-
cou que o Código de Trânsito Brasi-
leiro estabelece, no art. 218, os limi-
tes para considerar as infrações de 
trânsito em média, grave e gravís-
sima. “Assim, qualquer velocidade 
acima da permitida é passível de pu-
nição, conforme legislação de trân-
sito brasileira”, afirmou. 

O desembargador ponderou também 
sobre a imprevisibilidade no trânsito, 
fator que exige do condutor do veí-
culo manter distância adequada do 
veículo que está adiante Ele mencio-
nou que o trabalhador não observou 
essa regra. Por fim, o relator con-
cluiu que o ato faltoso praticado pelo 
motorista seria grave o suficiente 
para justificar a dispensa por justa 
causa. Assim, deu provimento ao re-
curso para reformar a sentença de 
primeiro grau, mantendo assim a 
modalidade da dispensa. 

Processo: 0010330-49.2021.5.18.0081. 

TRT 18ª Região em 20.01.2022. 

■TRT-2 cassa liminar que obrigava 
banco a colocar trabalhadores em 
home office 

O TRT da 2º Região cassou em 
21.01.2022, liminar da 28ª Vara do Tra-
balho de São Paulo determinando 
que o Banco do Brasil autorizasse os 
empregados que não realizam aten-
dimento ao público a trabalharem em 
modelo remoto. A decisão é da de-
sembargadora Maria Elizabeth Mos-
tardo Nunes, em sede de mandado de 
segurança. 

De acordo com a magistrada, a ativi-
dade do banco “trata-se de serviço 
essencial que deve ser mantido com 
regularidade e dentro dos padrões 
que garantam a saúde dos trabalha-
dores e da sociedade, não podendo o 
Judiciário impor condutas não pre-
vistas no ordenamento jurídico”. 

Para tomar a decisão, a desembarga-
dora levou em conta, também, que a 
instituição bancária mantém um ma-
nual interno abrangente para a reto-
mada da atividade presencial, respei-
tando todas as regras criadas por au-
toridade de saúde nacionais e inter-
nacionais, como o Regulamento Sa-
nitário Internacional da OMS. 

Processo nº 1000020-39.2022.5.02.0028. 

TRT 20ª Região em 21.01.2022. 
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■Empregador doméstico consegue 

anular sentença por indeferimento 

de prova testemunhal 

Empregador doméstico consegue 
anular sentença por indeferimento 
de prova testemunhal 

A Primeira Turma do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 18ª Região (GO) 
anulou decisão que havia reconhe-
cido o vínculo de emprego de uma 
cuidadora que prestava serviços 
para a tia do empregador. A Turma 
declarou a nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa, pois o juízo 
de origem indeferiu a oitiva das tes-
temunhas do reclamado. 

Após analisar o recurso do emprega-
dor, o relator do processo, desem-
bargador Eugênio Cesário Rosa, afir-
mou que, por se tratar de relação de 
emprego doméstico, “tem-se por im-
prescindível a produção de prova 
oral para uma melhor elucidação dos 
fatos controvertidos”.  

Segundo relata o desembargador, 
duas testemunhas foram dispensa-
das pelo juiz condutor da audiência 
por serem primas do reclamado e 
que, segundo o magistrado, teriam 
interesse na causa. A decisão foi fun-
damentada no artigo 829 da CLT. A 
norma prevê que parente até o ter-
ceiro grau, amigo íntimo ou inimigo 
não pode prestar compromisso e o 
depoimento vale apenas como infor-
mação. 

Cesário Rosa, no entanto, afirmou 
que primos são parentes de 4º grau 
colateral e não se enquadram na pri-
meira parte do artigo celetista, o qual 
estabelece critério objetivo relativo a 
grau de parentesco. Ele entende ser 
“imperiosa” a inquirição das testemu-
nhas para se averiguar se elas ti-
nham relação de amizade íntima ou 
inimizade com qualquer das partes 
“de modo a justificar o indeferimento 
de suas respectivas oitivas com ful-
cro na segunda parte do art. 829 da 
CLT, que assenta critério subjetivo 
para o indeferimento”, ressaltou. 

Ainda de acordo com o relator, nos casos 
de vínculo empregatício doméstico ge-
ralmente quem pode prestar esclareci-
mentos sobre os fatos controvertidos 
são as pessoas que convivem no ambi-
ente familiar. Para ele, a parte tem o di-
reito fundamental de produzir a prova, 
especialmente quando cabe à ela o ônus 
de provar o alegado. “Nesse passo, a 
produção da prova testemunhal afigura-
se importante para o deslinde dos fatos, 
não se caracterizando inútil ou mera-
mente protelatória”, concluiu. 

Assim, foi declarada a nulidade da 
sentença e determinado o retorno 
dos autos à Vara de origem para re-
abertura da instrução, nos termos do 
voto do relator, que acolheu a diver-
gência apresentada pelo desembar-
gador Welington Peixoto. 

Processo: RO-0010730-90.2020.5.18.0051. 

TRT 18ª Região em 26.01.2022. 
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■Justiça do Trabalho não reconhece 

vínculo empregatício entre músico e 

igreja evangélica de Anápolis (GO) 

A 3ª Turma do TRT de Goiás não reco-
nheceu o vínculo empregatício entre 
músico e igreja evangélica do muni-
cípio de Anápolis (GO). Os desembar-
gadores consideraram que as ativi-
dades de assistência espiritual e so-
cial desempenhadas por religiosos 
em prol da comunidade não geram 
vínculo de emprego com as institui-
ções, por ser atividade decorrente de 
inclinação vocacional. 

No recurso, o trabalhador pede a re-
forma da sentença para o reconheci-
mento do vínculo empregatício com a 
instituição entre anos de 2010 e 2020, 
anotação na CTPS e indenização por 
danos morais pelo não registro do 
contrato. O músico alegou que residia 
nos Estados Unidos e voltou ao Brasil 
para assumir o cargo de músico e 
responsável pelo departamento mu-
sical da igreja. 

A congregação, por sua vez, negou o 
vínculo empregatício. Afirmou que o 
vínculo estabelecido entre as partes 
foi de natureza vocacional e a subor-
dinação de caráter eclesiástico. Ar-
gumentou que o trabalho era volun-
tário com pagamento de uma ajuda 
de custo e que o músico se desligou 
espontaneamente da igreja. 

 

Ao julgar o recurso do trabalhador, o 
relator do processo, juiz convocado 
César Silveira, entendeu não haver 
razão para reforma da sentença da 4ª 
Vara do Trabalho de Anápolis e ado-
tou em seu voto os mesmos funda-
mentos do juiz de primeiro grau. 

O magistrado explicou inicialmente 
que a situação dos autos não se en-
quadra em serviço voluntário, já que 
a Lei 9.608/1998 é taxativa quanto ao 
serviço voluntário relacionado a ins-
tituições com objetivos cívicos, cultu-
rais, educacionais, científicos, recre-
ativos ou de assistência à pessoa. “O 
entendimento é que os vínculos de 
natureza voluntária baseiam-se na 
solidariedade humana e o serviço re-
ligioso baseia-se na fé das pessoas”, 
destacou. Nesse caso, é essencial 
examinar o chamado ‘animus contra-
hendi’, ou seja, a intenção de contra-
tar do trabalhador e do tomador, que 
é a de atender a um chamado de Deus 
e de proporcionar a concretização 
desse chamado, também conhecido 
como vocação. 

Ausência de provas 

A decisão considerou que o autor não 
apresentou provas que evidencias-
sem as alegações de que fora trazido 
dos Estados Unidos pelo pastor da 
igreja para assumir a responsabili-
dade pelo ministério de louvor. Tam-
bém considerou o depoimento do 
músico no sentido de que deixou de 
frequentar a igreja porque passou a 
ser pastor administrador de outra 
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igreja. A conclusão é que o “animus 
contrahendi” do serviço religioso era 
a fé. 

Outra prova considerada na decisão 
foi uma mensagem do músico em um 
grupo de WhatsApp em que afirma 
ter concluído sua missão na igreja, 
deixando claro que a motivação do 
seu trabalho sempre foi religiosa. 

“(A mensagem) revela de forma ine-
quívoca e com clareza solar que o re-
clamante sempre encarou o vínculo 
existente com a reclamada como 
uma missão religiosa, revelando que 
o ‘animus contrahendi’ foi a sua voca-
ção e a sua fé na missão e não a re-
lação de emprego, sendo inequívoca 
a subordinação subjetiva, que é in-
compatível com a subordinação jurí-
dica meramente objetiva da relação 
de emprego do artigo terceiro da 
CLT”, destacou o acórdão. 

Prebenda pastoral 

A conclusão dos desembargadores é 
que a remuneração do músico era a 
título de “Prebenda pastoral” (recibo 
de renda eclesiástica), que tem pre-
visão na Lei 8.212/1991, art. 22, §13. O 
dispositivo afirma que não se consi-
dera como remuneração direta ou in-
direta, para os efeitos da lei, os valo-
res despendidos pelas entidades re-
ligiosas e instituições de ensino vo-
cacional com ministro de confissão 
religiosa, membros de instituto de 
vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa em face do seu 

mister religioso ou para sua subsis-
tência desde que fornecidos em con-
dições que independam da natureza e 
da quantidade do trabalho executado. 
Ficou provado nos autos que a quan-
tidade do trabalho executado não al-
terava o valor pago. 

A decisão menciona, por fim, que a 
Previdência Social equiparava o tra-
balho religioso ao trabalho autônomo 
até a edição da Lei n° 9.876/99, que 
passou a tratá-lo como contribuinte 
individual específico. O entendimento 
é que o serviço prestado de pregação 
evangélica ou religiosa é uma ativi-
dade exclusiva, que não se confunde 
com qualquer atividade profissional. 

Assim, foi mantida a decisão da 4ª VT 
de Anápolis que não reconheceu o 
vínculo empregatício entre o músico 
e a igreja evangélica. 

Processo nº 0010445-88.2020.5.18.0054. 

TRT 18ª Região em 25.01.2022. 
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■TRT nega indenização a trabalha-

dora que desenvolveu doença dege-

nerativa 

Uma ex-empregada da BRF de Lucas 
do Rio Verde, no médio norte do es-
tado, teve negado o pedido para ser 
indenizada por danos morais e mate-
riais. Ela disse ter desenvolvido pro-

blemas na coluna e no punho es-
querdo por conta da atividade reali-
zada no serviço. 

A negativa foi dada inicialmente na 

Vara do Trabalho da cidade. Inconfor-
mada com a sentença, a trabalhadora 
ajuizou recurso no Tribunal. A deci-
são, porém, foi a mesma. Segundo 
contou na justiça, a trabalhadora 
atuou para a BRF por seis anos, de 
julho de 2012 a julho de 2018, no setor 

de incubatório. Por conta do trabalho 
repetitivo realizado, disse que de-
senvolveu doença na coluna verte-
bral e nos pulsos e que documentos 
médicos juntados ao processo de-
monstravam que as patologias tive-
ram origem pela atividade no frigorí-
fico. 

Um médico perito foi designado, pela 
justiça, para avaliar o caso. O laudo 
emitido pelo profissional apontou que 

as doenças detectadas não possuem 
origem laboral: a da coluna era de-
corrente de fatores meramente de-
generativos e o problema do punho, 
diagnosticado mais de 02 anos após 

a trabalhadora sair da empresa, está 
relacionada com a obesidade. 

Em seu voto, a relatora do caso na 1ª 
Turma do TRT, desembargadora Eli-
ney Veloso, destacou a clareza do 
laudo médico quanto a isso. Isso por-
que o profissional foi categórico em 
afirmar que se tratam de doenças de 
aspecto degenerativo que não podem 

ser atribuídas à atividade exercida na 
BRF. “Os argumentos técnicos adota-
dos me convencem da inexistência de 
nexo causal ou concausal, afas-
tando-se, por conseguinte, qualquer 
possibilidade de responsabilidade ci-
vil do empregador”, registrou a ma-
gistrada. 

Como a trabalhadora teve seus pedi-
dos rejeitados, foi condenada a pagar 
honorários advocatícios sucumben-

ciais no importe de 5% sobre o valor 
atualizado da causa. 

Processo nº 0000135-35.2020.5.23.0102. 

TRT 23ª Região em 26.01.2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

26 

■Empresas obtêm manutenção de 

demissão por justa causa de traba-

lhador que apresentou atestado e foi 

para festa 

A Terceira Turma do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 18ª Região (TRT-
GO) reformou decisão da 1ª Vara do 
Trabalho de Goiânia (GO) para manter 
a modalidade de demissão “por justa 
causa” de um vendedor de cosméti-
cos. A decisão, unânime, deu parcial 
provimento ao recurso de duas em-
presas para afastar a condenação de 
primeira instância ao pagamento das 
verbas rescisórias referentes à mo-
dalidade “sem justa causa”. Todavia, 
os desembargadores mantiveram a 
determinação de recolhimento inte-
gral dos depósitos mensais de FGTS. 

No recurso, as empresas alegaram 
que o funcionário agiu de má-fé ao 
apresentar um atestado médico co-
municando a impossibilidade de 
comparecimento ao trabalho em um 
final de semana para repouso abso-
luto por motivo de doença. Entre-
tanto, a empresa constatou que o 
funcionário teria participado de um 
evento artístico, com a presença de 
várias bandas e mais de oito horas de 
duração. 

Argumentaram, também, que nunca 
fiscalizaram a vida do trabalhador 
em questão, porém ficaram sabendo 
do ocorrido “porque foram publica-
das suas fotos em redes sociais para 
o público em geral ver e curtir”. Por 

isso, pediram a manutenção da mo-
dalidade “por justa causa” e suas re-
percussões. 

O relator, desembargador Elvecio 
Moura dos Santos, disse que os ar-
gumentos das empresas estavam 
corretos, em parte. Ele analisou o do-
cumento que comunicou ao vendedor 
a “Dispensa por Justa Causa”, onde 
consta como fundamentos para a 
aplicação da medida o ato de desídia 
ou insubordinação previstos no ar-
tigo 482, alíneas “e” e “h”, da CLT. 

O desembargador explicou que a dis-
pensa por justa causa constitui a 
mais grave punição imposta ao em-
pregado. Para ele, essa modalidade 
somente pode ser reconhecida em 
juízo quando houver prova clara e ro-
busta do fato que motivou a aplica-
ção, devido às repercussões na vida 
privada e profissional do trabalha-
dor.  

Elvecio Moura disse que nos autos 
consta trechos de conversas no 
grupo de trabalho via aplicativo 
Whatsapp sobre o evento musical, 
além de provas testemunhais. Por 
isso, o relator entendeu que o fato de 
o trabalhador ter comparecido à 
festa, quando deveria estar de re-
pouso por motivo de doença, de-
monstra a falta grave prevista no ar-
tigo 482, alínea “a”, da CLT – ato de 
improbidade. 
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“O ato de improbidade, regra geral, é 
toda ação ou omissão desonesta do 
empregado, que revelam desonesti-
dade, abuso de confiança, fraude ou 
má-fé, visando obter vantagem para 
si ou para outrem”, afirmou o desem-
bargador. Com as considerações, o 
magistrado reformou a sentença 
para confirmar a legitimidade da pe-
nalidade de dispensa por justa causa 
aplicada. Como consequência, afas-
tou as condenações para o paga-
mento das verbas rescisórias refe-
rentes à modalidade “dispensa sem 
justa causa”. Todavia, manteve a con-
denação das empresas na obrigação 
de integralizar os depósitos mensais 
de FGTS, sob pena de execução di-
reta. 
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